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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1.126/2025. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora Janaína Paschoal, que estabelece 

a majoração das multas previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe 

sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, acresce 

infrações à referida norma e dá outras providências.  

 

A Justificativa observa que “a cidade de São Paulo vive uma epidemia de descarte ilegal de 

lixo nas vias e logradouros públicos, nas áreas e terrenos livres e, ao longo e no leito de 

rios, córregos, várzeas, lagos, dentre outros”. “Não obstante o Poder Executivo tenha 

tomado medidas, inclusive com a propositura do projeto de lei nº 81/2023, que culminou na 

aprovação da Lei nº 17.916/2023, que majorou algumas das multas previstas na Lei nº 

13.478, de 30 de dezembro de 2002, a situação ainda permanece calamitosa”, havendo 

riscos para a saúde da população em geral e ao meio ambiente.  

 

Segundo dados trazidos pela autora, extraídos do jornal “O Globo”, “as denúncias de 

descarte irregular de lixo e entulho aumentaram 32% no primeiro trimestre de 2025 na 

cidade de São Paulo em relação ao mesmo período no ano passado”, sendo que o 

problema atinge bairros diversos, ricos ou periféricos.  

 

Segundo a autora, as medidas propostas, em grande parte, já haviam sido enviadas ao 

Poder Executivo para serem incorporadas no Substitutivo que seria apresentado pela 

Prefeitura, no PL 674/2025. No entanto, o Substitutivo do Executivo deixou de incluir 

referidas medidas e também revogou normas de extrema importância para a zeladoria da 

cidade. 

 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições de seguir em tramitação.  

 

Do ponto de vista formal, nos termos do art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município, a 

iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, 

ao Prefeito e aos cidadãos.  
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O projeto em análise cuida da proteção ao meio ambiente urbano, matéria que não se inclui 

no rol do artigo 37, § 2º, da Lei Orgânica do Município, e dos artigos 24, § 2º, e 47 da 

Constituição Estadual, que tratam de temas cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder 

Executivo.  

 

No aspecto material, a Carta Magna disciplinou a competência dos Municípios em “assuntos 

de interesse local” e para “suplementar a legislação federal e estadual no que couber” 

(artigo 30, I e II, da Constituição Federal). Com efeito, a questão da limpeza urbana insere-

se entre as políticas públicas de interesse local. Ademais, trata-se de norma de proteção 

ambiental, para a qual o Município tem competência concorrente, nos termos do art. 24, 

incisos VI e VII, e art. 225, da Carta Maior. 

 

Por outro lado, a propositura denota típica manifestação do poder de polícia do Município, 

mais precisamente na modalidade de polícia das atividades urbanas em geral. Oportuna, 

neste ponto, a lição de Hely Lopes Meirelles (in Direito Municipal Brasileiro, 16ª edição, 

Malheiros Editores, 2008, p. 516): 

 

“Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas 

exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 

jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 

respectivas sanções como legítima expressão do interesse local.” (grifamos) 

 

É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 

local combinado com o poder de polícia do Estado. 

 

Tratando-se de matéria relacionada à política municipal de meio-ambiente, será necessária 

a realização de, pelo menos, duas audiências públicas, nos termos do artigo 41, inciso VIII, 

da Lei Orgânica. Para ser aprovado, o projeto dependerá do voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara, conforme o artigo 40, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo ora apresentado, com 

vistas a: (i) adequar a proposta à técnica de elaboração legislativa, sem prejuízo da análise 

da D. Comissão de Mérito sobre a adequação dos novos valores das multas; (ii) eliminar o 

artigo 5º do projeto original, por ser desnecessário; e (iii) inserir os artigos 4º e 5º no 

Substitutivo ora proposto. 
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SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 1.126/2025. 

 

Estabelece a majoração das multas previstas na Lei 

nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe 

sobre a organização do Sistema de Limpeza 

Urbana do Município de São Paulo, acresce 

infrações à referida norma e dá outras providências.  

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  

 

Art. 1º Os valores das multas previstas no Anexo VI da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 

2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 

Paulo, passam a ser de:  

I - R$ 1.000,00 (um mil reais) mensais, incidentes até o devido cadastramento, por infração 

ao art. 140;  

II - R$ 1.000,00 (um mil reais) mensais, incidentes até a devida contratação, por infração ao 

art. 141, “caput”;  

III - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por infração ao art. 141, § 1º;  

IV - R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais, incidentes até o devido cadastramento, por 

infração ao art. 144;  

V - R$ 2.000,00 (dois mil reais) por infração ao art. 145;  

VI - R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por infração ao art. 150;  

VII - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por infração ao art. 151, se realizada por condomínio 

residencial ou não residencial;  

VIII - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por infração ao art. 151, se o imóvel pertencer a pessoa 

jurídica;  

IX - R$ 1.000,00 (um mil reais) por infração ao art. 151, nos demais casos não previstos nos 

incisos VII e VIII;  

X - R$ 1.000,00 (um mil reais) por infração ao art. 155;  

XI - R$ 1.000,00 (um mil reais) por infração ao art. 156; 
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XII - R$ 2.000,00 (dois mil reais) por infração ao art. 157, “caput”;  

XIII - R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por dia de infração ao art. 158;  

XIV - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de infração ao art. 159;  

XV - R$ 1.000,00 (um mil reais) por infração ao art. 165, “caput”;  

XVI - R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) ou, alternativamente, a prestação de 2 (duas) 

horas de serviço de limpeza à comunidade ou às entidades públicas, por infração ao art. 

169, inciso V, desde que o lixo seja espalhado de forma a sujar o espaço público. 

 

Art. 2º A Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, fica acrescida dos artigos 141-A, 141-B 

e 163-A, com a seguinte redação:  

 

“Art. 141-A. As empresas transportadoras de Resíduos de Serviços de Saúde 

(RSS), de Resíduos de Construção Civil (RCC) ou de Resíduos Sólidos de 

Grandes Geradores (RGG) devem destinar os resíduos coletados, nos termos e 

na forma da legislação vigente, sob pena de multa prevista no Anexo Único 

desta lei, que passa a integrar o Anexo VI - Tabela de Multas, integrante da Lei 

nº 13.478, de 2002. 

Art. 141-B. Fica vedado o derrame de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), de 

Resíduos de Construção Civil (RCC) ou de Resíduos Sólidos de Grandes 

Geradores (RGG) nas vias e logradouros públicos, durante seu transporte até 

sua destinação final, sob pena de multa prevista no Anexo Único desta lei, que 

passa a integrar o Anexo VI - Tabela de Multas, integrante da Lei nº 13.478, de 

2002. 

.................................................................................................................................  

Art. 163-A. O derrame de material publicitário nas vias e logradouros públicos, 

independentemente do modo de distribuição e finalidade, sujeitará o beneficiário 

ao pagamento de multa prevista no Anexo Único desta lei, que passa a integrar 

o Anexo VI - Tabela de Multas, integrante da Lei nº 13.478, de 2002.”  

 

Art. 3º O artigo 185 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescido 

do § 2º, com a seguinte redação:  

 

“Art. 185. ..................................................................................................................  
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§ 1º .......................................................................................................................... 

§ 2º Em caso de reincidência, as multas previstas nesta lei serão duplicadas, 

sem prejuízo das demais sanções. (NR)” 

 

Art. 4º A Lei nº 13.478, de 2002, fica acrescida do artigo 187-A, com a seguinte redação:  

 

“Art. 187-A. Além das multas previstas na tabela mencionada no artigo 185, os 

infratores do disposto nos artigos 140 e 141 estão sujeitos à suspensão da 

atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na primeira reincidência, e de 15 (quinze) 

nas seguintes.”  

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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